
 
 

 

EDcl no AgRg no RE nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
38.473 - PE (2012/0136300-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : INGRID PATRÍCIA FÉLIX DA CRUZ 
PROCURADOR : GIOVANA ANDRÉA GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ JÚLIO DO REGO NETO 
ADVOGADO : MÁRCIO JOSÉ ALVES DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA, DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE PRÉVIA 
DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais 
sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. Não havendo qualquer um 
desses pressupostos, rejeita-se o recurso integrativo.

2. A Corte Suprema, nos autos do AI-RG-QO n.º 791.292/PE, julgado 
sob o regime da repercussão geral, reafirmou a sua jurisprudência no sentido de 
que o art. 5.º inciso XXXV, da Constituição Federal exige que “o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão."

3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inexistência de 
repercussão geral do tema referente à violação aos princípios do contraditório, da 
ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, quando o 
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação de normas 
infraconstitucionais.

4. Embargos  de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de 

Noronha e Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2014 (Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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EDcl no AgRg no RE nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 
38.473 - PE (2012/0136300-5)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO em face de acórdão proferido pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, o qual foi assim ementado, in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. PRINCÍPIO DA 
MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUDICIALIDADE, NO 
PONTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI/RG/QO n.º 
791.292, conferiu repercussão geral aos dispositivos previstos nos arts. 5.º, 
inciso XXXV, e 93, inciso IX, da Constituição da República. No ponto, 
verifica-se a prejudicialidade do recurso extraordinário, pois o acórdão 
recorrido, a despeito de ser contrário aos interesses da parte Agravante, 
encontra-se suficientemente motivado.

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG n.º 748.371, 
reconheceu que carece de repercussão geral o tema relativo à violação aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e 
do devido processo legal. Mesmo entendimento restou consolidado com 
relação ao não preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso, o que resulta, quanto a esses assuntos, no indeferimento liminar da 
insurgência, com base no art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental desprovido." (fl. 144)

Em suas razões, sustenta o Estado-embargante, em síntese, a existência de 

omissão no acórdão embargado quanto à análise de suposta violação ao artigo 5.º, incisos XXXV, 

LIV e LV, da Constituição Federal. 

Reitera que o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça afronta 

diretamente o disposto nos artigos indicados no recurso extraordinário, buscando a remessa do 

recurso à Corte Suprema. 

É o relatório. 
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38.473 - PE (2012/0136300-5)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : INGRID PATRÍCIA FÉLIX DA CRUZ 
PROCURADOR : GIOVANA ANDRÉA GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ JÚLIO DO REGO NETO 
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA, DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE PRÉVIA 
DE NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais 
sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. Não havendo qualquer um 
desses pressupostos, rejeita-se o recurso integrativo.

2. A Corte Suprema, nos autos do AI-RG-QO n.º 791.292/PE, julgado 
sob o regime da repercussão geral, reafirmou a sua jurisprudência no sentido de 
que o art. 5.º inciso XXXV, da Constituição Federal exige que “o acórdão ou 
decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão."

3. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a inexistência de 
repercussão geral do tema referente à violação aos princípios do contraditório, da 
ampla defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, quando o 
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada aplicação de normas 
infraconstitucionais.

4. Embargos  de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Os embargos de declaração devem ser utilizados para eventual integração do 

acórdão atacado, em caso de omissão, contradição, obscuridade ou ambigüidade na prestação 

jurisdicional invocada, hipóteses não verificadas no presente caso.

As razões do presente recurso, em verdade, não se ocupam em evidenciar a 

ocorrência de tais vícios e, sim, em atacar os fundamentos do julgado com o intuito de lograr a 

reforma do decisum. Esta, no entanto, não é a sua eficácia normal.
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Quanto à suposta violação ao art. 5.º, inciso XXXV, da Constituição Federal, 

restou demonstrado que o acórdão impugnado está em conformidade com o entendimento 

esposado pelo Superior Tribunal Federal, tendo em vista que está suficientemente motivado, sem 

restar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição Federal. 

Assim, não sendo dever do órgão julgador acolher toda a pretensão posta em 

debate, mas sim aplicar o direito e o entendimento jurisprudencial desta Corte à espécie, 

conclui-se que esse está em conformidade com o entendimento do STF, tendo em vista que, não 

obstante seja contrário aos interesses dos recorrentes, está devidamente motivado.

Nesse sentido, já se manifestou a Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE CORTES 
DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI FUNDAMENTAL. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

I – O acórdão recorrido, do Tribunal a quo, nada mais fez do 
que aplicar o entendimento afirmado pelo Plenário desta Corte, nos autos 
das Reclamações 7.547/SP e 7.569/SP. 

II – Foi acertada a decisão que negou seguimento ao apelo 
extremo interposto pelo ora agravante, por estar em conformidade com o 
que decidido por este Tribunal no RE 598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, 
que, por unanimidade, recusou o recurso extraordinário ante a ausência de 
repercussão geral sobre os pressupostos de admissibilidade de recursos de 
Cortes diversas, por não se tratar de matéria constitucional. Decisão que 
vale para todos os recursos sobre matéria idêntica, consoante determinam 
os arts. 326 e 327, § 1º, do RISTF, e o art. 543-A, § 5º, do CPC, introduzido 
pela Lei 11.418/2006. 

III – A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que 
a afronta aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório, da motivação dos atos decisórios, dos limites da 
coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependente de reexame 
prévio de normas infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. 
Precedentes. 

IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe 
seja a decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o 
julgador informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. 
(grifo nosso)

V – Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 11/4/2011.)

Em relação à suposta contrariedade ao art. 5.º, incisos LIV e LV, da Carta 

Magna, conforme já assentado no decisum embargado, o Plenário Virtual do Supremo Tribunal 
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Federal, no julgamento do ARE-RG n.º 748.371/MT, em 07/06/2013, reconheceu a inexistência 

de repercussão geral do tema referente a violação aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, quando o julgamento da causa 

depender de prévia análise da adequada aplicação de normas infraconstitucionais. 

Confira-se a ementa do aludido julgado:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral." (ARE 748371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013.)

Assim, não havendo qualquer fundamento relevante que justifique a oposição dos 

presentes embargos, ou que venha infirmar as razões contidas na decisão embargada, deve o 

recurso integrativo ser rejeitado.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg no RE nos EDcl no

Número Registro: 2012/0136300-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    38.473 / PE

Números Origem:  154060420098170000  175057320118170000  20971000  20971001  20971002  86671992  
866792

EM MESA JULGADO: 05/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Relatora  EDcl no AgRg no RE nos EDcl
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ JÚLIO DO REGO NETO
ADVOGADO : MÁRCIO JOSÉ ALVES DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : GIOVANA ANDRÉA GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : INGRID PATRÍCIA FÉLIX DA CRUZ
PROCURADOR : GIOVANA ANDRÉA GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ JÚLIO DO REGO NETO
ADVOGADO : MÁRCIO JOSÉ ALVES DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Herman Benjamin.
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